
Circular 7/2004, de 30 de Março, da DSIRC

Regime Fiscal das Sociedades Gestoras de Participações Sociais e Sociedades de Capital
de Risco
Razão das Instruções

1. Tendo-se levantado dúvidas sobre o regime fiscal aplicável às
sociedades gestoras de participações sociais (SGPS) e às sociedades de
capital de risco (SCR), previsto no art.º 31º do Estatuto dos Benefícios
Fiscais (EBF), na redacção que lhe foi dada pela Lei nº 32-B/2002, de 30
de Dezembro (Lei do OE para 2003), sanciona-se o seguinte entendimento:

Regime previsto no nº 2 do art.º 31º do EBF

1. A Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro, veio alterar o regime fiscal
aplicável às mais-valias e às menos-valias realizadas pelas SGPS e pelas
SCR consagrado no art.º 31º do EBF, dispondo o n.º 2 deste preceito que
"as mais-valias e as menos-valias realizadas pelas SGPS e pelas SCR
mediante a transmissão onerosa, qualquer que seja o título por que se
opere, de partes de capital de que sejam titulares, desde que detidas por
período não inferior a um ano, e, bem assim, os encargos financeiros
suportados com a sua aquisição, não concorrem para a formação do lucro
tributável destas sociedades".

Regime previsto no nº 3 do art.º 31º do EBF

3. O n.º 3 do mesmo artigo, tendo a natureza de uma norma antiabuso,
afasta a aplicação do regime previsto no n.º 2 relativamente "às
mais-valias realizadas e aos encargos financeiros suportados quando as
partes de capital tenham sido adquiridas a entidades com as quais existam
relações especiais, nos termos do n.º 4 do art.º 58º do Código do IRC, ou
entidades com domicílio, sede ou direcção efectiva em território sujeito
a um regime fiscal mais favorável, constante de lista aprovada por
portaria do Ministro das Finanças, ou residentes em território português
sujeitas a um regime especial de tributação e tenham sido detidas, pela
alienante, por período inferior a três anos e, bem assim, quando a
alienante tenha resultado de transformação de sociedade à qual não fosse
aplicável o regime previsto naquele número relativamente às mais-valias
das partes de capital objecto de transmissão, desde que, neste último
caso, tenham decorrido menos de três anos entre a data da transformação e
a data da transmissão."

Aplicação temporal do novo regime

4 .O n.º 5 do art.º 38.º da Lei n.º 32-B/2002, por sua vez, prescreve que
"a alteração introduzida no art.º 31.º do EBF aplica-se às mais-valias e
às menos-valias realizadas nos períodos de tributação que se iniciem após
1 de Janeiro de 2003, sem prejuízo de se continuar a aplicar,
relativamente à diferença positiva entre as mais-valias e as menos-valias
realizadas antes de 1 de Janeiro de 2001, o disposto nas alíneas a) e b)
do n.º 7 do artigo 7º da Lei nº 30-G/2000, de 29 de Dezembro, ou, em
alternativa, no n.º 8 do artigo 32.º da Lei nº 109-B/2001, de 27 de
Dezembro."

5.Assim, no que concerne ao âmbito de aplicação temporal do novo regime e
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no que respeita, concretamente, aos encargos financeiros, o mesmo é
aplicável aos encargos financeiros suportados nos períodos de tributação
iniciados após 1 de Janeiro de 2003, ainda que sejam relativos a
financiamentos contraídos antes daquela data.

Exercício em que deverão ser feitas as correcções fiscais dos encargos
financeiros

6.Relativamente ao exercício em que deverão ser desconsiderados como
custos, para efeitos fiscais, os encargos financeiros, dever-se-á
proceder, no exercício a que os mesmos disserem respeito, à correcção
fiscal dos que tiverem sido suportados com a aquisição de participações
que sejam susceptíveis de virem a beneficiar do regime especial
estabelecido no n.º 2 do art.º 31º do EBF, independentemente de se
encontrarem já reunidas todas as condições para a aplicação do regime
especial de tributação das mais-valias. Caso se conclua, no momento da
alienação das participações, que não se verificam todos os requisitos
para aplicação daquele regime, proceder-se-á, nesse exercício, à
consideração como custo fiscal dos encargos financeiros que não foram
considerados como custo em exercícios anteriores.

Método a utilizar para efeitos de afectação dos encargos financeiros às
participações sociais

7. Quanto ao método a utilizar para efeitos de afectação dos encargos
financeiros suportados à aquisição de participações sociais, dada a
extrema dificuldade de utilização, nesta matéria, de um método de
afectação directa ou específica e à possibilidade de manipulação que o
mesmo permitiria, deverá essa imputação ser efectuada com base numa
fórmula que atenda ao seguinte: os passivos remunerados das SGPS e SCR
deverão ser imputados, em primeiro lugar, aos empréstimos remunerados por
estas concedidos às empresas participadas e aos outros investimentos
geradores de juros, afectando-se o remanescente aos restantes activos,
nomeadamente participações sociais, proporcionalmente ao respectivo custo
de aquisição.

Exemplo

8. Exemplo
Consideremos os seguintes valores activos e passivos (em euros) que
constituem o balanço de uma SGPS:
Valores activos
Empréstimos concedidos remunerados - 50 000
Partes de capital (custo de aquisição) - 20 000
Outros activos - 10 000
Valores passivos
Empréstimos obtidos remunerados - 90 000

De acordo com o ponto 7, temos:
Passivos remunerados imputáveis aos empréstimos concedidos remunerados:
50 000
Passivos remunerados imputáveis aos restantes activos:
90 000 � 50 000 = 40 000
Passivos remunerados imputáveis às partes de capital:
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Supondo que os encargos financeiros suportados no exercício ascenderam a
? 1 800, a parcela dos encargos imputável às partes de capital será:

Determinação do regime fiscal aplicável às mais-valias e menos-valias

9. Para efeitos da determinação do regime fiscal concretamente aplicável
às mais-valias e às menos-valias realizadas com a alienação de
participações sociais ( art.º 31º do EBF ou
art.os 23º, 42º e 43º a 45º todos do Código do IRC), deverá efectuar-se
uma análise casuística de cada operação e subsequente agrupamento das
mais-valias e menos-valias de acordo com o respectivo enquadramento
legal.

Aquisição das partes de capital a uma entidade sujeita a um regime
especial de tributação

10. Face ao disposto no n.º 3 do art.º 31.º do EBF, é afastada a
aplicação do regime especial relativo às mais-valias e aos encargos
financeiros sempre que as partes de capital alienadas tenham sido
adquiridas, entre outras situações, a uma entidade sujeita a um regime
especial de tributação e tenham sido detidas por um período inferior a
três anos, o que se deverá considerar verificado, nomeadamente, sempre
que a aquisição das partes de capital tenha sido efectuada a outra SGPS
ou SCR.

Direcção-Geral dos Impostos, 30 de Março de 2004

O Director-Geral
(Armindo de Sousa Ribeiro)  

.  
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